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RESUMO

Este trabalho fornece uma revisão abrangente sobre o esta-
do atual do setor elétrico brasileiro e discute a diversificação 
do mix de geração de eletricidade como uma estratégia para 
melhorar a segurança do fornecimento de eletricidade no país. 
Uma visão geral das principais características das fontes de 
energia aplicadas no Brasil é apresentada por meio de uma 
revisão dos últimos dados de geração disponíveis. Pretende-
mos mostrar oportunidades para a penetração de novas fontes 
renováveis de energia no mix energético brasileiro, permitindo 
que o país continue gerando uma quantidade elevada de ener-
gia limpa em comparação com a média mundial. Os resulta-

dos mostram que é necessário aproveitar os programas gover-
namentais de incentivo a geração de eletricidade a partir de 
fontes limpas, há espaço para aproveitamento da biomassa e 
desenvolvimento de seus biocombustíveis, carvão e gás natural, 
desenvolvimento de parques eólicos e solares, aproveitamen-
to de energia das marés, sistemas de cogeração e de geração 
híbridos, entre outros. Estes esforços devem ser empregados 
como uma estratégia para melhorar a segurança do forneci-
mento de eletricidade do país posicionando-o como líder no 
contexto mundial de geração de energia elétrica a partir de 
fontes renováveis.
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UMA VISÃO GERAL SOBRE O POTENCIAL 
DE GERAÇÃO DE ENERGIAS 

RENOVÁVEIS NO BRASIL
ROBERTO BONDARIK, LUIZ ALBERTO PILATTI e DIOGO JOSÉ HORST

energias renováveis não convencionais de-
vem ser atualizadas, assim como agências 
energéticas mais específicas, devem ser 
criadas. Deve-se pensar nessas fontes como 
uma oportunidade estratégica para depen-
der menos do combustível fóssil e das 
grandes usinas hidrelétricas, descentralizar 
o setor de energia elétrica, usar o enorme 
potencial de energia solar, eólica e da bio-
massa disponível no país e criar uma in-
dústria respeitadora do meio ambiente (de 
Melo et al., 2018).

A energia hidrelétrica ain- 
da é a espinha dorsal do setor de geração 
de eletricidade brasileiro. Mesmo que o 
uso deste recurso seja vantajoso em ter-
mos de emissões de gases de efeito estu-
fa, as severas secas dos últimos anos ex-
puseram a enorme dependência do país 
em relação à hidroeletricidade. O sistema 
de fornecimento elétrico do Brasil mos-
trou-se vulnerável à falta de eletricidade e 
exigiu uma revisão significativa para enfren- 
tar seus desafios (da Silva et al., 2016).

Brasil é líder mundial no 
uso de fontes convencio-
nais de energia renovável, 
tais como a energia hi-

drelétrica. Entretanto, em relação às fontes 
de energias renováveis não convencionais, 
ainda deve aprimorar três questões críticas: 
1) regulamentar o quadro legal; 2) melho-
rar o planejamento de energia em longo 
prazo levando em consideração questões 
sociais, econômicas e climáticas; 3) as ins-
tituições atuais que apoiam as fontes de 
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As mudanças climáticas 
e a segurança energética surgiram como 
as maiores preocupações do presente sé-
culo. As fontes de energia renováveis 
não são contínuas, pois dependem da lo-
calização geográfica, bem como das 
condições climáticas, e também exigem 
grandes proporções de terra para sua 
instalação.

Apesar da eficiência e 
da concorrência servirem de princípios 
de organização para a reforma da energia 
elétrica, as considerações sociais e ambien- 
tais têm ganhado prioridade no planeja-
mento energético Brasileiro (Bradshaw, 
2017). A Figura 1 apresenta a oferta in-
terna de energia elétrica por tipo de fonte 
no Brasil.

De acordo com dados 
levantados pelo Balanço Energético 
Nacional (BEN) relatório fornecido anu-
almente pelo Ministério de Minas e 
Energia o Brasil dispõe em 2017 de uma 
matriz elétrica de origem predominante-
mente renovável, com destaque para a 
geração hidráulica que responde por 
68,1% da oferta interna. As fontes reno-
váveis representam 81,7% da oferta in-
terna de eletricidade no Brasil, que é a 
resultante da soma dos montantes refe-
rentes à produção nacional mais as im-
portações, que são essencialmente de 
origem renovável. Do lado do consumo, 
houve uma queda total de 0,9%, com 
destaque para o setor residencial, que 
registrou uma tendência contrária a dos 
demais setores, avançando 1,4%. O setor 
industrial registrou uma queda de 1,3% 
no consumo eletricidade em relação ao 
ano anterior; apenas os setores de papel 
e celulose e de alimentos e bebidas 
apresentaram variação positiva de 4,7% 
e 3,2%, respectivamente (BEN, 2017). 
Os demais setores (público, agropecuá-
rio, comercial e de transportes) quando 
analisados em bloco apresentaram varia-
ção negativa de 0,9% em relação ao ano 
anterior, assim o setor energético decres- 

ceu 7,7%. Em 2016, a capacidade total 
instalada de geração de energia elétrica 
no Brasil (centrais de serviço públi- 
co e autoprodutoras) alcançou 150.338 
MW, um acréscimo de 9.479 MW (BEN, 
2017). A Figura 2 apresenta a participa-
ção por fonte na capacidade instalada.

Em relação à expansão 
da capacidade instalada, as centrais hi-
dráulicas contribuíram com 55,6% en-
quanto as centrais térmicas responderam 
por 18,1% da capacidade adicionada. Por 
fim, as usinas eólicas e solares foram 
responsáveis pelos 26,3% restantes de au-
mento na grade nacional.

O país tem buscado no-
vas estratégias visando manter sua matriz 
de energia renovável e desenvolver e in-
centivar novas iniciativas de baixo carbo-
no. Neste contexto, a energia renovável 
oferece uma gama de opções para aten-
der a crescente demanda de energia, par-
ticularmente na busca pelo desenvolvi-
mento econômico levando em considera-
ção as questões sociais e ambientais.

O Brasil possui abun-
dantes fontes naturais de energia reno-
vável, como energia eólica e solar, hi-
dráulica, carvão e gás natural, biomassa, 
além de etanol e biodiesel. Essas fontes 
fazem parte da estratégia brasileira vi-
sando satisfazer a demanda de 6300 
MW de capacidade por ano, decorrente 
do crescimento econômico projetado de 
5,1% ao ano nos próximos 10 anos. As 
fontes de energia renováveis fornecem 
em média 47,2% do suprimento interno 
de energia primária no Brasil (Pereira 
et al., 2012).

Dentro deste contexto, 
o objetivo deste estudo é mostrar as 
oportunidades de penetração de novas 
fontes de energia renováveis no mix 
energético brasileiro, permitindo que ele 
continue gerando grandes quantidades 
de energia proveniente de fontes limpas. 
Este estudo de revisão conceitual aborda 
o estado atual do setor elétrico brasil- 

eiro mostrando os últimos dados de ge-
ração disponíveis e discute a diversifica-
ção do mix de geração de eletricidade 
como uma estratégia para melhorar a se-
gurança do fornecimento de eletricidade 
no país.

Revisão de Literatura

Energia elétrica

Em 2009, o Comitê de 
Serviços de Infraestrutura do Senado 
Brasileiro aprovou um projeto de lei que 
estabelece o Regime Tributário Especial 
para o Incentivo ao Desenvolvimento de 
Fontes Alternativas de Energia (REINFA), 
Estabelecendo medidas para incentivar a 
produção de energia limpa no Brasil. De 
acordo com a lei, as empresas que se de-
dicarem a pesquisar, produzir ou explorar 
equipamentos que utilizem energias alter-
nativas, como solar, eólica ou marítima 
para a produção de energia, poderão ter 
regime especial de tributação, nos moldes 
do que existe no segmento da infraestru-
tura, conforme citado no Regime Especial 
de Incentivos para o Desenvolvimento da 
Infraestrutura (REIDI; Lei nº 11.488-17) 
ficando portanto isentas de uma série de 
contribuições e impostos, como o PIS/
PASEP, COFINS e também Imposto de 
Importação (ANEEL, 2017).

Em 2016, a geração de 
energia elétrica no Brasil em centrais de 
serviço público e autoprodutores atingiu 
578,9TW/h, valor 0,4% inferior ao 2015. 
As centrais elétricas de serviço público 
participaram com 83,0% da geração total, 
permanecendo como as principais aportan-
tes. A principal fonte de geração de ener-
gia elétrica ainda é a hidráulica, represen-
tando uma expansão de 5,9% em compara-
ção com o ano anterior. A geração elétrica 
a partir de não renováveis representou 
19,6% do total nacional, contra 25,9% em 
2015 (BEN, 2017). A Figura 3 apresenta a 
oferta interna de energia elétrica no Brasil.

Figura 1. Oferta interna de energia elétrica por tipo de fonte (BEN, 2017). Figura 2. Participação das fontes na capacidade instalada (BEN, 2017).
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Ainda em 2016, a gera-
ção energética por autoprodutores (APE) 
participou com 17,0% do total produzido, 
considerando o agregado de todas as fon-
tes utilizadas, atingindo 98,5TW/h. Desse 
total 55,5TW/h não foram injetados na 
rede, ou seja, foram produzidos e consu-
midos pela própria instalação geradora, 
usualmente denominada como APE clás-
sica. A autoprodução clássica agrega as 
mais diversas instalações industriais que 
produzem energia para consumo próprio, 
a exemplo dos setores de papel e celulo-
se, siderurgia, açúcar e álcool, química, 
entre outros, além do setor energético. 
Neste último, destacam-se os segmentos 
de exploração, refino e produção de pe-
tróleo. Importações líquidas de 40,8TW/h 
somadas à geração nacional asseguraram 
uma oferta interna de energia de 
619,7TW/h, montante 0,7% superior a 
2015. O consumo final de 520,0TW/h re-
presentou recuo de 0,9% em comparação 
a 2015 (BEN, 2017).

Energia eólica

Visando o desenvolvi-
mento da energia eólica no Brasil foi lan-
çado o Programa Emergencial de Energia 
Eólica (PROEÓLICA; Resolução GCE n. 
24/01) com foco que, atualmente, o fo-
mento à pesquisa e desenvolvimento rela-
cionados à energia renovável assumiu sta-
tus de princípio/objetivo na agenda da 
Política Energética Nacional (Lei 9.478/ 
97; Lei 12.490/11; Brasil, 2001; Wachs- 
mann e Tolmasquim, 2003).

Nos últimos anos, a ge-
ração de energia eólica cresceu exponen-
cialmente no Brasil. Até 2023, o Plano 
Decenal Brasileiro de Expansão de Ener- 
gia prevê uma capacidade eólica instalada 
de 22,4GW, dentro disso é esperada uma 
redução de 5,8% nas emissões de 

dióxido de carbono em 2030 para toda a 
matriz energética brasileira (Raimundo 
et al., 2018). Em resposta às demandas 
de novas fontes de energia limpa, surgi-
ram no Brasil nos últimos 10 anos mui-
tos investidores interessados em implan-
tar parques eólicos, representando uma 
oportunidade para o desenvolvimento 
sustentável das comunidades brasileiras 
(Gonzáles et al., 2017).

A experiência brasileira 
apresenta mecanismos de apoio para pro-
mover a geração de energia eólica, desde 
as tarifas de alimentação no início dos 
anos 2000 até o processo atual de leilão. 
A abordagem original e inovadora do 
Brasil inclui mecanismos de coordenação 
de investimentos que reduziram os riscos 
o suficiente para tornar a energia eólica 
uma opção viável (Rego e Ribero, 2018).

Os leilões estão se tor-
nando cada vez mais comuns como um 
esquema de apoio às energias renováveis. 
Até o final de 2012, os preços de leilão 
ajustados pela inflação no Brasil caíram 
54%, antes de subsequentemente crescer 
novamente para 87% do preço da primei-
ra rodada. As quedas nos preços podem 
ser atribuídas à crescente experiência dos 
atores e ao crescente nível de competição 
entre os desenvolvedores de projetos, in-
vestidores e fabricantes de turbinas. 
Diversos fatores desempenham papel no 
aumento de preços, incluindo mudanças 
regulatórias, como a modificação dos ter-
mos de conexão à rede, bem como fato-
res externos, como a queda do valor do 
real frente ao US$ (Bayer, 2018).

Apenas 14% dos projetos 
eólicos das oito primeiras rodadas de lei-
lões foram concluídos dentro do crono-
grama. Os motivos incluem atrasos nas 
conexões de rede, atrasos resultantes de 
licenças de viabilidade ambiental, garga-
los de fornecimento para usinas eólicas, 

falência do fabricante de turbinas IMPSA 
ou atraso na aprovação do financiamento 
pelo Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES). No entan-
to, o número de cancelamentos de proje-
tos ainda é baixo, de modo que é prová-
vel que uma taxa final de conclusão entre 
89% e 98% seja atingida. O número de 
proprietários de projetos de energia eólica 
aumentou de 16 para 49 atores. A partici-
pação de mercado dos cinco maiores pro-
prietários diminuiu de quase 60% para 
37%. A proporção de capacidade pré-qua-
lificada para adjudicada era consistente-
mente >5, e o índice Herfindahl sugere 
um mercado não concentrado. Esses re-
sultados indicam que o nível de concor-
rência é suficiente para garantir a livre 
formação de preços no mercado. Os pro-
prietários são principalmente grandes pla-
nejadores de projetos financeiramente for-
tes, fornecedores de energia ou firmas de 
investimento (Bayer, 2018).

Em especial, as particu-
laridades da região costeira do Nordeste 
brasileiro (NE) permitem uma forte pene-
tração de energia eólica, a qual deverá 
gerar 57% do fornecimento de energia 
elétrica do NE até 2020. À medida que a 
precipitação na região NE é suscetível às 
mudanças climáticas, prevê-se que a 
energia eólica possa substituir a disponi-
bilidade hidrelétrica perdida (de Jong 
et al., 2017). A energia eólica no NE está 
atualmente em desenvolvimento rápido e 
a capacidade instalada deverá exceder 
16.000MW até 2020. De fato, até 2020, a 
energia eólica poderia reduzir o custo ni-
velado de eletricidade em 46-52% e redu-
zir as emissões de CO2 em 34×106ton/
anho (de Jong et al., 2016).

O Rio Grande do Sul 
(RS) adotou uma política industrial regio-
nal no setor de energia eólica motivada 
pelas vantagens comparativas do estado e 
por um programa nacional para estimular 
o desenvolvimento desta fonte de energia 
no Brasil. Como resultado, o RS conse-
guiu aumentar sua competitividade em 
relação aos outros estados brasileiros, 
conforme demonstrado pelo seu cresci-
mento superior em contratos de leilão e 
pelo aumento significativo da sua capaci-
dade de energia eólica em relação ao de-
sempenho de outros estados com alto po-
tencial eólico (Adami et al., 2017).

Em relação à demanda, 
em 2002 foi instituído o Programa de 
Incentivo às Fontes Alternativas de 
Energia Elétrica (Proinfa), que definiu 
preços diferenciados e mais atrativos para 
contratação de energia eólica, entre ou-
tras fontes renováveis alternativas. Após 
o Proinfa, a partir de 2007 foram realiza-
dos leilões específicos de energia (leilão 
de fontes alternativas; LFA, e leilão de Figura 3. Oferta interna de energia (BEN, 2017).
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energia de reserva; LER) que destinam 
parcela do mercado para contratação da 
fonte eólica (ANEEL, 2015). Posterior- 
mente, nos anos de 2011 e 2012, os proje-
tos de energia eólica passaram a competir 
com as fontes convencionais de energia 
(térmicas, fósseis e hidrelétricas), nos lei-
lões de energia nova (LEN). A partir des-
se momento, os preços da geração de 
energia eólica aproximaram-se da fonte 
convencional mais competitiva no país, a 
hidrelétrica (BNDES, 2015).

Durante a última déca-
da, a energia eólica aumentou de 19MW 
para 2,2GW. Uma vez que o vento é uma 
fonte de energia intermitente, fortemente 
determinada pelas condições climáticas, 
efeitos importantes na geração de energia 
eólica podem ser esperados a médio e 
longo prazo, em particular relacionados 
aos impactos dos ventos extremos (Pes 
et al., 2017).

Segundo o Banco de Infor- 
mações da Geração (BIG) da Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 
em 2016 a produção de eletricidade eólica 
alcançou 33.489GW/h, um aumento de 
54,9% em relação ao ano anterior, quando 
se atingiu 21.626GW/h. Ainda em 2016, a 
potência instalada para geração eólica no 
país expandiu 33%, assim o parque eólico 
nacional cresceu 2.491MW, alcançando 
10.124MW ao final de 2016 (ANEEL, 2017).

No entanto, quando a 
capacidade instalada de energia eólica 
atinge 24-28% da capacidade total insta-
lada, é necessária uma geração mais tér-
mica para equilibrar a variabilidade do 
sistema hidráulico, aumentando os custos 
operacionais e também as emissões de 
gases de efeito estufa em comparação 
com a linha de base (de Faria e 
Jaramillo, 2017).

Houve avanço acelerado 
na introdução da geração de energia eóli-
ca, por meio de projetos de grande escala 
on-shore. Em janeiro de 2017, o país ul-
trapassou 10GW de capacidade instalada, 
representando mais de 7% da matriz elé-
trica, sendo que praticamente 100% dessa 
capacidade foi implantada em menos 
de dez anos (Lage e Processi, 2013; 
Tolmasquim, 2016).

Energia hidroelétrica

A principal fonte de ele-
tricidade no Brasil é a hidroelétrica, com 
participação de 68,2% na matriz de ener-
gia elétrica do país (Pes et al., 2017). O 
sistema hidroelétrico nacional cobre 98% 
da demanda por suprimentos de energia, 
e a maioria das plantas está concentrada 
na região sudeste, onde estão localizados 
os maiores consumidores e a maior con-
centração populacional. A expansão deste 

sistema, considerando as contribuições hi-
droelétricas, ocorrerá explorando os po-
tenciais localizados na região amazônica 
(Mendes et al., 2017). Nesse contexto, o 
governo brasileiro planeja construir 26 
grandes usinas hidrelétricas na bacia 
amazônica entre 2013 e 2028. Essas plan-
tas terão uma capacidade instalada total 
de 44GW, 9000km2 de área de reservató-
rio e um custo total de US$ 30-70 bi-
lhões (de Faria e Jaramillo, 2017).

Se por um lado o país é 
um dos maiores produtores de eletricida-
de hidroelétrica, por outro lado, a hidro-
geração depende das entradas de água 
diretamente afetadas pelas mudanças cli-
máticas que, consequentemente, afetam a 
produção de eletricidade. Assim, a produ-
ção predominante de energia hidrelétrica 
do Brasil deve ser cada vez mais comple-
mentada pela geração térmica para en-
frentar o rápido crescimento da demanda, 
o lento planejamento e construção de no-
vas usinas hidráulicas, redução proporcio-
nal da possível energia armazenada nos 
reservatórios e períodos de seca maiores.

Quanto maior a quanti-
dade de eletricidade térmica, mais caro é 
o custo de produção e maior é o impacto 
ambiental devido à queima dos combustí-
veis fósseis. Para combater isso, novas 
fontes renováveis estão sendo construídas 
em massa, além de medidas mais efica-
zes para conservação de energia, com ba- 
se em métodos tradicionais. Como exem-
plo tem-se o Programa Nacional de Con- 
servação de Energia Elétrica (PROCEL) e 
os diferenciais de tarifas máximas de car-
ga, que afetam grande parte dos consu-
midores devendo ser aplicada a consumi-
dores residenciais com novos medidores 
digitais de energia. Além disso, há o tem-
po tradicional de verão compensado em 
uma hora em partes de latitude sul do 
Brasil (Zurn et al., 2017).

Energia solar fotovoltaica

Entre os maiores incenti-
vos à geração de energia solar no Brasil 
está a regulamentação sobre a microgera-
ção residencial, estabelecida pela ANEEL 
em 2012. Esta regulamentação permite 
que qualquer residência possua painéis 
solares que possam ser utilizados como 
forma de geração autônoma de energia. 
Isso não apenas reduz o consumo de 
energia obtido através da distribuidora, 
mas em horários de pico de produção 
energética, ainda pode devolver energia à 
rede de distribuição (ANEEL, 2012).

A tecnologia da geração 
de energia solar ou fotovoltaica tem sido 
cada vez mais considerada em muitos pa-
íses como uma alternativa para reduzir os 
impactos ambientais associados às mudan- 

ças climáticas e à dependência de com-
bustíveis fósseis. Países como a Ale- 
manha desenvolveram mecanismos regu-
latórios específicos para incentivar seu 
uso, seja por programas governamentais 
ou por incentivos financeiros e/ou fiscais. 
Entretanto, apesar do grande potencial so-
lar existente no Brasil, o incentivo à tec-
nologia ainda é incipiente (Ferreira et al., 
2018). A irradiação solar no Brasil é fa-
vorável à geração de eletricidade, mas 
essa fonte de energia ainda representa 
menos de 0,1% da matriz energética bra-
sileira (Pinto et al., 2016).

Somente na presente dé-
cada, o país começou a adotar políticas 
assertivas e ferramentas reguladoras para 
estimular a utilização de sistemas de ge-
ração fotovoltaica (Dias et al., 2017). A 
partir de 2014, a ANEEL iniciou leilões 
com o objetivo de desenvolver cerca de 
12GW de energia solar fotovoltaica, en-
tretanto barreiras como infraestrutura e 
planejamento ainda dificultam a expansão 
desta tecnologia (Frate e Brannstrom, 
2017). No entanto, as políticas atuais do 
governo brasileiro foram responsáveis por 
uma crescente implantação de sistemas 
fotovoltaicos e, portanto, estão proporcio-
nando condições mais favoráveis para o 
surgimento de uma indústria fotovoltaica 
nacional (de Souza e Cavalcante, 2016).

Energia da biomassa

Os recursos renováveis 
têm participação substancial na rede ener-
gética brasileira. No que diz respeito à 
biomassa florestal, estão sendo feitos es-
forços para aumentar a participação da 
lenha de bosques cultivados para substi-
tuir madeira de florestas nativas (Simioni 
et al., 2018). Por exemplo, na indústria do 
laticínio, a lenha combustível usada para 
queima desempenha um papel crítico, 
sendo a mais usada na geração de energia 
térmica, enquanto o diesel ainda é domi-
nante na geração elétrica. Entretanto, ape-
nas 51% dos estabelecimentos lácteos uti-
lizam geradores de energia elétrica. 
Fontes alternativas como a biomassa ain-
da são incipientes neste setor, ficando 
restrito a apenas 9,5% dos casos de gera-
ção de energia térmica. Assim, há espaço 
para novas fontes de energia (de Lima 
et al., 2018).

O país possui recursos 
extensivos de biomassa para potencial-
mente equilibrar as demandas totais de 
energia primária em 2030. Prevê-se que o 
país se torne um exportador cada vez 
maior de recursos de biomassa para uso 
final de energia. Se o governo brasileiro 
adotasse estratégias para utilizar uma 
proporção maior de seus recursos para 
energia doméstica, o Brasil poderia expor- 
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tar até 25,8% menos biomassa até 2030 
em comparação com os níveis de expor-
tação previstos com base no atual quadro 
político brasileiro (Welfle, 2017).

Embora não seja um dos 
países pioneiros na torrefação de biomas-
sa, o Brasil tem um grande potencial para 
implantação em larga escala neste setor 
devido à disponibilidade de biomassa 
agroflorestal em quantidade e diversida-
de. A produção de biomassa brasileira é 
uma das maiores do mundo com condi-
ções favoráveis para expandi-la de forma 
sustentável (da Silva et al., 2018). A tor-
refação é um tratamento térmico de alto 
potencial a ser aplicado na produção de 
combustíveis sólidos a partir de biomas-
sas lignocelulósicas. Este tratamento pro-
move um aumento na qualidade energéti-
ca da matéria-prima, tornando-a uma fon-
te mais atraente e competitiva dentro da 
matriz energética primária. No entanto, a 
produção de biomassa torrificada em es-
cala comercial ainda está em um estágio 
inicial de desenvolvimento com apenas 
algumas instalações industriais em todo o 
mundo. A produção agrícola e florestal 
brasileira é uma das maiores do mundo, 
com condições favoráveis para expandi-la 
de forma sustentável. O país apresenta 
pleno potencial de aplicação de torrefação 
na produção de combustíveis sólidos a 
partir de biomassas lignocelulósicas (da 
Silva et al., 2018).

Têm-se ainda o poten-
cial de bioeletricidade da biomassa a par-
tir da cana-de-açúcar que é estimado na 
faixa de 62-93TW/h, o qual pode ser me-
lhorado através de uma utilização mais 
adequada da biomassa proveniente da in-
dústria sucroalcooleira, visando equilibrar 
a disponibilidade de energia hidrelétrica 
(Khatiwada et al., 2012).

Biocombustíveis

Em relação ao bioetanol, 
a iniciativa brasileira lançada na década 
de 1970 carecia de alianças políticas para 
superar as dificuldades impostas pelas 
condições de mercado, como as que be-
neficiaram o Programa Nacional do 
Álcool (PROÁLCOOL), com objetivo de 
incentivar a produção de etanol combustí-
vel a partir da cana-de-açúcar (Rico e 
Sauer, 2015). No ano 2016, de acordo 
com o Ministério da Agricultura, Pe- 
cuária e Abastecimento (MAPA), a pro-
dução de cana-de-açúcar atingiu 670,6 
Mton. Este montante foi 1,5% superior ao 
registrado no ano anterior, quando a moa-
gem foi de 660,5×106ton. Ainda em 2016 
a produção nacional de açúcar atingiu 
38,9×106ton, alta de 13,7% em relação ao 
ano anterior, enquanto a fabricação de 
etanol caiu 6,5% atingindo um montante 

de 28.276,4 mil m³. Deste total, 58,5% 
(16.549,1 mil m³) referem-se ao etanol hi-
dratado. Em termos comparativos, houve 
queda de 11,4% na produção deste com-
bustível em relação a 2015. Já a produção 
de etanol anidro, que é misturado à gaso-
lina A para formar a gasolina C, regis-
trou um acréscimo de 1,4%, totalizando 
11.727,3 mil m³. O açúcar total recuperá-
vel (ATR), indicador que representa a 
quantidade total de açúcares da cana (sa-
carose, glicose e frutose) registrou médias 
de 130,70 e 134,25 ATR/ton de cana para 
as safras 2015/2016 e 2016/2017, respecti-
vamente (MAPA, 2018).

Já a produção de biodie-
sel foi estimulada pelo Programa Nacional 
de Produção e Uso de Biodiesel (PNPB). 
O programa tem dois objetivos: garantir a 
produção e o consumo interno de biodie-
sel, e promover a diversificação das fontes 
de matérias-primas, a inclusão social e o 
desenvolvimento regional, gerando empre-
go e renda para pequenos agricultores ru-
rais. No entanto, apesar do grande poten-
cial de diversificação de matérias-primas 
de oleaginosas, a soja é a maior parte da 
matéria-prima que alimenta a cadeia de 
fornecimento de biodiesel brasileira. A 
soja tem duas vantagens: atender a deman-
da doméstica por biodiesel; e ter os preços 
mais competitivos, em comparação com 
outras matérias-primas. A soja também 
apóia o aspecto social do programa fede-
ral, embora os arranjos produtivos com 
pequenos agricultores estejam concentra-
dos na região sul do Brasil (da Silva César 
et al., 2018).

Em 2010, o país tornou-
se o segundo produtor mundial de biodie-
sel com uma produção de 2,4×103m3 na-
quele ano, sendo que atualmente o Brasil 
é o quarto produtor mundial de biodiesel. 
O PNPB foi projetado para que os peque-
nos agricultores familiares, bem como 
grandes organizações do agronegócio, se-
jam encorajados a produzir culturas de 
óleo vegetal para a produção de biodiesel. 
O país é o segundo maior produtor mun-
dial de soja, atualmente a principal maté-
ria prima para a produção de biodiesel no 
país. Devido à crescente demanda de bio-
diesel e baixa produtividade de óleo da 
soja, o Brasil procura por culturas de ole-
aginosas alternativas a partir das quais o 
biodiesel pode ser produzido (Bergman 
et al., 2013).

Em 2016 o montante de 
B100 (biodiesel puro) produzido atingiu 
3.801.339m³ contra 3.937.269m³ do 2015, 
um recuo de 3,5% no biodiesel disponibili-
zado no mercado interno. O percentual de 
B100 adicionado compulsoriamente ao die-
sel mineral manteve-se em 7%. A principal 
matéria prima foi óleo de soja (72%) segui-
da por sebo bovino com 14% (BEN, 2017).

Vale destacar que nos 
últimos dez anos, a produção brasileira 
de biodiesel aumentou de 736 m3 para 
3.419.838 m3 (de Oliveira e Coelho, 2017).

Carvão e gás natural

No Brasil, são quase dez 
milhões de pessoas que dependem do uso 
tradicional de lenha para cozinhar, o que 
corresponde a cerca de 5% da população 
do país. A grande maioria vive em muni-
cípios pobres, longe dos centros urbanos. 
A substituição de lenha por gás liquefeito 
de petróleo (GLP) é o resultado de um 
intenso processo de urbanização e inter-
venção governamental baseada na regula-
ção de preços e subsídios. Em 2015, a de-
manda de energia para cozinhar nas resi-
dências brasileiras era de 46TJ, o GLP 
cobria 51% da demanda e os 49% restan-
tes dependiam de lenha para suprir a de-
manda por energia (Coelho et al., 2018).

Na geração elétrica o car- 
vão utilizado é o carvão vapor, predomi-
nantemente de origem nacional, cujos es-
tados produtores são o Paraná, Santa Cata- 
rina e o Rio Grande do Sul. Em 2016 a 
demanda de carvão vapor diminuiu 4,7% 
em relação ao 2015. No caso do carvão 
metalúrgico processado em coquerias con- 
sumido pelo setor siderúrgico, registrou-
se uma leve alta de 0,2% (BEN, 2017).

Já em relação ao gás na-
tural a média diária de produção do 2016 
foi de 103,8×103m3/dia, e o volume de gás 
importado foi de 32,1×106m3/dia. Com 
isto, a participação do gás natural na ma-
triz energética nacional atingiu o patamar 
de 12,3%. A demanda industrial por gás 
natural registrou um declínio de 4,5% em 
relação ao 2015, acompanhando o baixo 
desempenho da atividade industrial. Na 
geração térmica a gás natural (incluindo 
autoprodutores e usinas de serviço públi-
co) houve um decréscimo de 28,9%, atin-
gindo o patamar de 56,5TW/h. Ainda em 
2016 o gás natural destinado à geração de 
energia elétrica alcançou na média 
34,8×106m3/dia, representando uma redu-
ção de 30,9% perante 2015 (BEN, 2017).

Embora haja desafios na 
expansão dos segmentos de transporte e 
distribuição de gás e na formação de uma 
‘âncora de consumo’ para o gás natural, 
o presente é o momento certo para utili-
zar políticas públicas, incentivando a uti-
lização de gás natural e fontes renováveis 
por razões tecnológicas, ambientais e de 
segurança energética (Campos et al., 
2017). A baixa capilaridade dos sistemas 
de transporte e distribuição continua sen-
do o principal gargalo da indústria de gás 
natural do país. Os desafios do novo mar-
co legal são incentivar investimentos em 
redes e garantir o suprimento, para permi- 
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tir que a indústria se consolide e amadure-
ça, em um cenário de rápidas mudanças no 
mercado mundial (Mathias e Szklo, 2004).

O setor energético brasi-
leiro passou por mudanças significativas 
nas últimas décadas. Em particular, o 
consumo e a produção de gás natural in-
tensificaram-se e foram construídas mais 
infraestruturas para o seu transporte e 
importação. Além disso, descobertas re-
centes, como o enorme volume de gás 
natural localizado em campos marítimos, 
e novas pesquisas em depósitos não con-
vencionais indicam um aumento nas re-
servas comprovadas de gás natural no 
Brasil no futuro próximo. No entanto, o 
país carece de instalações de armazena-
mento geológicas ou subterrâneas para 
apoiar sua indústria de gás em rápida ex-
pansão, bem como ferramentas importan-
tes para atender a demanda flutuante e 
produção e melhorar a segurança do for-
necimento (Confort e Mothe, 2014).

Discussão e Conclusões

As ações que visam o 
desenvolvimento de recursos energéticos 
renováveis são estruturadas com base na 
instabilidade do paradigma de manuten-
ção tecnológica e são garantidas pela ex-
pansão das tecnologias utilizadas antes de 
1970 (Dalbem et al., 2014). O contexto 
político e institucional deu origem a re-
formas regulatórias no setor de energia 
nacional desde a década de 1990. A in-
fraestrutura hidrelétrica pré-existente, 
tanto física como institucional, demons-
trou ter criado restrições importantes na 
adoção de formas alternativas de energia, 
como a participação de energia eólica e 
solar no fornecimento de energia brasilei-
ra (Bradshaw, 2017).

O Brasil é uma economia 
independente, e o crescimento econômico 
é crucial para fornecer os recursos neces-
sários para seu desenvolvimento energético 
sustentável. A expansão da geração de 
energia proveniente de fontes renováveis 
não só aumentaria o crescimento econômi-
co do país e travaria a deterioração do 
meio ambiente, mas também criaria uma 
oportunidade para um papel de liderança 
no sistema internacional e melhoraria a 
concorrência do Brasil com países mais 
desenvolvidos (Pao e Fu, 2018).

Recentemente, o país 
adotou várias estratégias para incentivar 
fontes de energia renováveis alternativas 
na busca de uma produção de energia 
mais limpa e sustentável. Para este fim, 
as estratégias devem apoiar a redução do 
risco financeiro para potenciais investido-
res no mercado de energia renovável. A 
contratação de projetos de leilões no am-
biente de contratação regulada, com o 

apoio do Banco Nacional de Desenvolvi- 
mento (BNDS), tem sido importante para 
neutralizar os riscos financeiros do pro-
dutor (Aquila et al., 2016).

Com relação à capacida-
de P&D, percebe-se a existência de entra-
ves na geração de patentes. O foco das 
instituições brasileiras de P&D apresenta-
se direcionado para pesquisa básica, sem 
articulação com outras instituições de 
pesquisa. Consequência direta da falta de 
sintonia ente universidades/empresas. E, 
de forma concomitante, as atividades de 
pesquisa em curso caracterizam-se por 
ações dispersas, pulverização dos recur-
sos e ausência de orientação para poten-
ciais microrregionais. Torna-se então ne-
cessário articular e disseminar as relações 
entre instituições de P&D, setores produ-
tivos e governo. Não existe cultura de 
criação de patentes no setor energético 
brasileiro e existem ainda restrições am-
bientais e conflito de interesses (Horst 
et al., 2011).

A matriz de energia pri-
mária do Brasil é baseada em mais de 
47% de fontes renováveis e mais de 85% 
de sua eletricidade é gerada por fontes de 
energia hidrelétrica. Apesar desta grande 
fração de recursos de energia renovável, 
menos de 0,3% do suprimento de energia 
nacional vem de fontes solares ou eólicas. 
É preciso atender aos requisitos de supor-
te a políticas e tecnologia da informação 
para impulsionar a implantação de tecno-
logia solar e energia eólica (da Silva 
et al., 2013; Martins e Pereira, 2011).

Vale destacar que a va-
riabilidade e a intermitência são algumas 
das principais características que caracte-
rizam as fontes de energia renováveis. A 
intermitência geralmente inclui variações 
previsíveis e imprevisíveis, e as muitas 
desvantagens da intermitência de fontes 
renováveis podem ser superadas conside-
rando algumas considerações especiais de 
desenho. A integração de mais de uma 
fonte de energia renovável e incluindo fon- 
tes de backup e sistemas de armazena-
mento estão entre as poucas medidas pa- 
ra superar essas desvantagens. Essas con-
siderações de desenho adicionais geral-
mente aumentam o custo total do sistema 
renovável. Além disso, a presença de 
mais de um sistema de fornecimento/ar-
mazenamento de energia requer o contro-
le do fluxo de energia entre as várias fon- 
tes. Assim, aperfeiçoar o tamanho dos 
componentes e adotar uma estratégia de 
gerenciamento de energia é essencial para 
diminuir o custo do sistema e limitar seus 
efeitos negativos (Olatomiwa et al., 2016).

A estratégia de gerencia-
mento de energia é comumente integrada 
com a otimização para garantir a conti-
nuidade do fornecimento de carga buscan- 

do diminuir o custo da produção de ener-
gia. Portanto, o gerenciamento de energia 
é um termo que coleta todos os procedi-
mentos sistemáticos para controlar e mi-
nimizar a quantidade e o custo de ener-
gia usado para fornecer uma determinada 
aplicação com seus requisitos. A estraté-
gia de gerenciamento de energia geral-
mente depende do tipo de sistema de 
energia e seus componentes (Olatomiwa 
et al., 2016).

A energia hidrelétrica ain- 
da é a principal fonte da rede elétrica bra-
sileira, e o aumento do despacho de gás 
natural aumenta de fato os gases de efeito 
estufa (GEE), que tem sido o núcleo das 
atuais políticas energéticas brasileiras. Em 
relação às futuras participações do merca-
do brasileiro de energia hídrica, térmica, 
eólica e nuclear, o atual governo brasileiro 
está criando um novo caminho tecnológi-
co, o que levará longe das metas desejadas 
de emissões de GEE. Se a taxa de cresci-
mento real da energia térmica continuar, 
até o ano 2022 as usinas térmicas serão as 
principais fornecedoras da rede elétrica 
brasileira, deixando a hidrelétrica com a 
segunda participação de mercado. Além 
disso, o país deve adotar várias aborda-
gens para aumentar a adoção de geração 
distribuída renovável e o desenvolvimento 
de outros nichos de mercado para o gás 
natural, como outros caminhos alternativos 
(Vahl e Carasoto Filho, 2015).

Apesar da tradição brasi-
leira na geração de energia hidrelétrica, 
ainda existem dificuldades nos processos 
de concessão, torna-se cada vez mais difí-
cil construir novas usinas hidrelétricas. 
Por causa de isso, a geração de termelétri-
cas aumentou drasticamente. Considerando 
que o potencial hidrelétrico brasileiro não 
é totalmente explorado, não é racional au-
mentar o fornecimento de energia elétrica 
usando energia de termoelétricas, uma 
fonte que geralmente é mais cara e mais 
poluente que a hidroeletricidade.

Embora seja um país que 
se destaca em relação a outros países lati-
no-americanos no que diz respeito à gera-
ção de eletricidade a partir de fontes reno-
váveis não hídricas, o Brasil ainda enfren-
ta barreiras que impedem uma utilização 
compatível com seu potencial. Além disso, 
a tendência para fontes renováveis, como 
eólica e solar, deve representar uma reser-
va de capacidade de energia para cobrir os 
riscos hidrológicos e também para contri-
buir para um spread de geração distribuída 
através de redes de distribuição de energia 
elétrica (Aquila et al., 2017).

Em relação às emissões 
de CO2, países em rápido desenvolvimento, 
como a China e a Índia, são os verdadeiros 
atores principais no debate sobre o clima, 
com potencial para aumentos maciços de 
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suas emissões de carbono nos próximos 
anos. O Brasil é muitas vezes incluído em 
seu número, no entanto, este país é de fato 
notável por sua excepcionalmente alta de-
pendência de energia proveniente de fontes 
renováveis, (50%). No entanto, o fato de 
grande parte dessa energia ser proveniente 
de energia hidrelétrica e biocombustíveis, 
e descobertas recentes de enormes reser-
vas de petróleo na costa brasileira, é uma 
receita para controvérsias.

A geração de energia 
com base em fontes renováveis pelos pró-
prios consumidores tem sido aos poucos 
estimulada pelo governo brasileiro. Em 
2015, o governo federal lançou o Pro- 
grama de Desenvolvimento da Geração 
Distribuída de Energia Elétrica (PROGD), 
para ampliar e aprofundar as ações de es-
tímulo à geração de energia pelos pró-
prios consumidores, com base nas fontes 
renováveis de energia (em especial a solar 
fotovoltaica). O PROGD pode movimentar 
pouco mais de R$ 100 bilhões em inves-
timentos até 2030. Com ele, espera-se 
que até esse anho, 2,7 milhões de unida-
des consumidoras poderão ter energia ge-
rada por elas mesmas, entre residência, 
comércios, indústrias e no setor agrícola, 
o que pode resultar em 23.500MW 
(48TW/h produzidos) de energia limpa e 
renovável, o equivalente à metade da ge-
ração da Usina Hidrelétrica de Itaipu. 
Com isso, o Brasil pode evitar que sejam 
emitidos 29×103ton de CO2 na atmosfera.

As economias emergen-
tes serão responsáveis por mais de 90% 
do crescimento da demanda líquida de 
energia até 2035. Embora haja consenso 
internacional quanto à necessidade de re-
duzir as emissões de GEE, as metas de 

redução foram deixadas à responsabilida-
de dos governos. Essa abertura leva a di-
ferentes políticas e abordagens energéti-
cas entre os países, especialmente compa-
rando as economias em desenvolvimento 
e as desenvolvidas. O desenvolvimento 
tecnológico e as novas reservas encontra-
das no Brasil estabeleceram o gás natural 
como o principal recurso de transição do 
mix de energia com níveis mais baixos 
de carbono (Vahl e Carasoto Filho, 2015).

De acordo com o relató-
rio BP Energy Outlook 2035 (BP, 2018), 
o consumo de energia renovável não hí-
drico do Brasil aumentará 157% até 2035. 
A projeção é de que as fontes renováveis 
não hídricas, incluindo os biocombustí-
veis, cresçam a uma taxa de 4,8%/ano, de 
2015 a 2035. O relatório diz que até o fi-
nal do período, a eólica ultrapassará o 
gás natural e será a segunda maior fonte 
de geração de energia no país. Com rela-
ção à energia hidrelétrica, o uso crescerá 
37% até 2035. O petróleo e o gás natural 
crescem 16% e 43%, o nuclear, 149%, en-
quanto a energia do carvão cai 16%. O 
Brasil também se tornará um exportador 
líquido de energia, já que a produção de 
energia irá superar o crescimento da de-
manda. A produção de energia chegará a 
112% da demanda, acima dos 94% regis-
trados em 2015, e segundo o documento o 
consumo total de eletricidade crescerá 
2,2% ao ano entre 2015 e 2035 (BP, 2018).

Dados obtidos no portal 
da base de dados Statista (2018), mostram 
uma projeção do mix de energia nacional 
considerando uma transição de energia 
100% renovável no Brasil até 2050 
(Figura 4). Essa estatística fornece uma 
projeção do mix de energia em 2050 para 

o Brasil se o país fizer a transição para 
100% de energia renovável para todos os 
fins, incluindo eletricidade, transporte, 
aquecimento/resfriamento e indústria. De 
acordo com essa previsão, a energia eóli-
ca terrestres representaria 17% da matriz 
energética do país (Statista, 2018).

Apesar das previsões 
otimistas sobre o uso de energias renová-
veis no Brasil, há que se considerar ainda 
que o Brasil tem passado por uma crise 
política nos últimos anos com profundos 
reflexos e consequências nos projetos e 
previsões de investimentos tanto a curto 
quanto em longo prazo (de Oliveira et al., 
2018). A dependência do setor energético 
no Brasil em relação ao governo do país 
ainda é intensa, seja por meio de investi-
mentos diretos ou por meio de financia-
mentos e subsídios ou renúncias fiscais. 
Igual preocupação atinge as geradoras 
termoelétricas que usam o diesel ou gás, 
além da emissão de gases decorrentes 
(Ingram, 2017).

Além disso, as hidroelé-
tricas da Região Sudeste do Brasil, situa-
das principalmente na bacia hidrográfica 
do Rio Paraná, tem sofrido um desequilí-
brio na quantidade de chuvas o que tem 
colocado em risco a manutenção de volu-
mes adequados à geração de energia de 
forma previsível e adequada às necessida-
des de consumo, mesmo assim o potencial 
de geração de energia do país neste setor 
é ainda muito grande (Poindexter, 2014).

Tem-se ainda que a des-
coberta das reservas petrolíferas maríti-
mas chamadas de ‘Pré-Sal’ podem ter 
conduzido a uma retração nas políticas de 
incentivo à produção de biocombustíveis 
no Brasil principalmente no caso do eta-
nol. O crescimento das exportações de 
commodities agrícolas brasileiras, mais 
rentáveis que a produção de cana-de-açú-
car também podem ter influenciado essa 
retração (Farina e Rodrigues 2018).

Em suma, o atual estado 
do setor elétrico brasileiro pede uma di-
versificação do mix de geração de eletri-
cidade levando em consideração as várias 
fontes renováveis disponíveis. É necessá-
rio aproveitar os programas governamen-
tais de incentivo a geração de eletricidade 
a partir de fontes limpas, há espaço para 
aproveitamento da biomassa e desenvolvi-
mento de seus biocombustíveis, carvão e 
gás natural, desenvolvimento de parques 
eólicos e solares, aproveitamento de ener-
gia das marés, sistemas de cogeração e 
de geração híbridos, entre outros. Estes 
esforços devem ser empregados como 
uma estratégia para melhorar a segurança 
do fornecimento de eletricidade do país 
posicionando-o como líder no contexto 
mundial de geração de energia elétrica a 
partir de fontes renováveis.

Figura 4. Projeção do mix de energia em uma transição de energia 100% renovável no Brasil 
em 2050 (Statista 2018).
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promedio mundial. Los resultados muestran que se necesitan 
programas gubernamentales de incentivo a la generación de 
energía de fuentes limpias, que ha lugar para el aprovecha-
miento de la biomasa y el desarrollo de los biocombustibles, 
carbón y gas natural, el desarrollo de los parque eólicos y 
solares , el aprovechamiento de la energía marina, sistemas 
de cogeneración y de generación híbridos, entre otros. Estos 
esfuerzos deben ser empleados como una estrategia para me-
jorar el aseguramiento del suministro eléctrico del país, po-
sicionándolo como líder mundial en generación de energía a 
partir de fuentes renovables.

UNA VISIÓN GENERAL DEL POTENCIAL DE GENERACIÓN DE ENERGÍA RENOVABLE EN BRASIL
Roberto Bondarik, Luiz Alberto Pilatti y Diogo José Horst

RESUMEN

Este trabajo proporciona una revisión exhaustiva sobre el 
estado actual del sector eléctrico brasilero y analiza la diver-
sificación del mix de generación eléctrica como una estrategia 
para mejorar la seguridad del suministro eléctrico en el país. 
Se presenta una visión general de las principales caracterís-
ticas de las fuentes de energía aplicadas en Brasil mediante 
una revisión de los últimos datos de generación disponibles. 
Se tiene la intención de mostrar oportunidades para la pe-
netración de nuevas fuentes de energía renovables en el mix 
energético brasileño, lo que le permite continuar generando 
una gran cantidad de energía limpia en comparación con el 

show that it is necessary to take advantage of governmen-
tal programs to encourage the generation of electricity from 
clean sources, that there is space for the use of biomass and 
the development of biofuels, coal and natural gas, develop-
ment of wind and solar parks, utilization of sea energy, cogen-
eration and hybrid generation systems, among others. These 
efforts should be used as a strategy to improve the assurance 
of the country’s electricity supply by positioning it as a global 
leader in the context of electricity generation from renewable 
sources.

AN OVERVIEW OF THE RENEWABLE ENERGY GENERATION POTENTIAL IN BRAZIL
Roberto Bondarik, Luiz Alberto Pilatti and Diogo José Horst

SUMMARY

This paper provides a comprehensive review on the current 
state of the Brazilian electricity sector and discusses the di-
versification of electricity generation as a strategy to improve 
the security of electricity supply in the country. An overview 
of the main characteristics of energy sources applied in Brazil 
is presented through a review of the latest available genera-
tion data. We intend to show opportunities for penetration of 
new renewable energy sources into the Brazilian energy mix, 
enabling the country to continue generating a high quantity of 
clean energy as compared to the world average. The results 


